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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 187ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos dezessete dias do mês de junho de dois mil e dezenove, às 14:28 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, e os Conselheiros eleitos: BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ANNA IZABEL E SILVA SANTOS, JOHNY FERNANDES GIFFONI, DOMINGOS LOPES PEREIRA e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, EDGAR MOREIRA ALAMAR, para realização da 187ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES e a Ouvidora Geral, ELIANA BENASSULY BOGÉA.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral, no exercício da Presidência do Conselho Superior. Registrada a presença do Conselheiro Johny Fernandes Giffoni, às 14:35.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Não houve atas a serem aprovadas.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. O Presidente em exercício convidou os Conselheiros para a sessão solene que será realizada no dia 27.06.2019, às 10 horas, com o tema “A Defensoria Pública e os 30 anos da Constituição do Estado do Pará” na ALEPA. Informou que na presente data foi publicada portaria da Defensora Pública Geral liberando os Defensores e Servidores para participação no evento. Que é um espaço importante para a Defensoria Pública se fazer presente. Que a Defensora Pública Geral pediu para avisar que não pôde participar da presente sessão por conta de agendas externas. Que também pediu para informar aos Conselheiros que foram enviados ofícios a diversos Deputados Estaduais e ao Governador falando sobre a LDO, acerca das necessidades técnicas sobre orçamento e também se manifestando contrária ao processo de lei da advocacia dativa. O Corregedor Geral informou que na semana anterior foi realizada correição ordinária no Núcleo de Icoaraci. O Conselheiro Bruno Braga solicitou informações sobre sua proposta encaminhada ao Conselho Superior em relação ao projeto de lei em trâmite na ALEPA acerca da remuneração dos defensores dativos. Perguntou se o processo será distribuído. O Presidente em exercício pontuou que a Defensora Pública Geral ainda não despachou o pedido. Que independentemente da decisão se o Conselho se posicionará, que a Defensora Geral entende que qualquer Defensor Público pode acessar o Parlamento diretamente. O Conselheiro Bruno Braga pontuou que se preocupa que o pedido perca o objeto, uma vez o projeto de lei está em regime de urgência, devendo ser votado ainda neste mês. Que até onde sabe as matérias são distribuídas de forma automática. Que a ideia de trazer esse debate ao Conselho é de coletivizar e mostrar que o órgão de deliberação coletiva tem um posicionamento daquela forma. Que o Conselho deve debater. Que o Conselho tira um pouco o foco da autoridade “x” ou “y”. Que coletiviza responsabilidades. Que não pode o processo não ser distribuído e acabar ocorrendo perda do objeto. Pediu que a proposta seja distribuída o quanto antes e que seja convocada uma sessão extraordinária para debater sobre o tema. O Conselheiro Johny pontuou que o incomoda, enquanto Defensor e Conselheiro, uma aparente inércia da ADPEP. Perguntou ao representante presente como está sendo o procedimento em relação à ADPEP quanto ao acompanhamento desse projeto. O Presidente em exercício esclareceu que a Associação procurou a gestão da DPE para tratar sobre o caso. O representante da ADPEP pontuou que não há aparente inércia ou inércia da Associação. Que a Associação é atuante. Que atua em prol dos associados. Que, porém, não se pode revelar certas coisas. Pediu para registrar que não gostou do uso da expressão “aparente inércia”. A Conselheira Anna Izabel pontuou que não se trata de saber quem vai fazer alguma coisa, que todos podem fazer. Que a Defensoria Pública como órgão é muito mais forte na Alepa, de forma coletiva. Que se houver uma atuação em todas as frentes, demonstrar-se-a à Alepa que todos estão juntos no propósito. Pontuou da necessidade de não haver fissuras. Que se deve atuar de forma coletiva. O Presidente em exercício pontuou que uma posição institucional e coletiva pode não sensibilizar todos os deputados da mesma forma. Que quando a Instituição fala, para alguns deputados, para outros não. Que quando a Associação fala, talvez sensibilize outros deputados. Que para alguns deputados, pela questão da confiança, da experiência de vida, talvez pese de forma diferente. Que por isso é importante o posicionamento individual. Que ligações pessoais, de relações de trabalho e político-partidárias podem ter pesos diferentes quando das conversas com os deputados. Que quem puder colaborar individualmente, estará contribuindo, na sua medida. O Corregedor Geral apontou que é importante que a Defensoria Pública e a ADPEP estejam alinhados no objetivo. Que seria interessante trabalharem juntas. O Presidente do Conselho se comprometeu a passar tais informações para a Defensora Pública Geral, inclusive o pedido de marcação de sessão extraordinária. Que concorda com a ideia do Conselheiro Bruno. O Conselheiro Domingos afirmou que a Defensoria Pública sempre precisará de atuação legislativa. Que esse vínculo não é ocasional. O Presidente em exercício concordou, afirmando que essa presença tem de ser permanente. Pontuou que foi designada a Defensora Regina Barata para atuar junto à Alepa, que já foi parlamentar, sem prejuízo de sua atuação na Entrância Especial. Que tem ido com frequência à Alepa para fazer essa interlocução, sendo porta-voz da Defensoria-Geral. Que realmente é uma necessidade da Defensoria Pública. O Conselheiro Bruno pontuou que sua proposta é atribuição do Defensor Público. Que realmente o Defensor pode fazer articulação individual com os deputados. Mas que concorda com o Corregedor Geral no tocante a alinhar um objetivo. Que a sua proposta já traz uma sugestão, que é uma alteração no projeto. Que é preciso ter um norte. Que deve ser trazido esse debate para o Conselho. O Presidente reiterou que encaminhará todos os apontamentos para a Defensora Pública Geral. Em seguida, o Conselheiro Bruno levantou questão de ordem em relação ao Processo CSDP Nº 452/2019, que será distribuído na presente sessão ao Conselheiro Walter. Pontuou que já foi relator de outros pedidos do Defensor Público Márcio Alves Figueira relativos ao mesmo objeto. Que os processos tratavam de horário especial e agora o interessado requer afastamento de curta duração para elaboração de dissertação de mestrado. Questionou o porquê de não ter sido distribuído para ele mesmo. Questionou se todos os processos relacionados ao curso de mestrado do interessado não deveriam ser distribuídos a ele, por prevenção. Após debate, o Presidente em exercício fez a leitura do Art. 31 do Regimento Interno do CSDP, pontuando não haver previsão para tal vinculação, tampouco na Resolução que trata dos afastamentos para estudo. Decidiu pela distribuição do processo de forma livre, por falta de previsão normativa. Em seguida, perguntou ao Conselheiro Bruno se gostaria de recorrer da decisão ao plenário, sendo respondido que não. O Presidente consigonou que tal decisão valerá para este caso e para os futuros. O Presidente determinou ainda, à secretaria, a elaboração de arquivo com as decisões das questões de ordem enumeradas, para registro e controle, da seguinte forma: “Questão de Ordem nº 1 – Sessão número XX”. Por fim, o Conselheiro Johny pediu para registrar a atuação do Defensor Público Rodrigo Souza, em Itaituba, relativamente ao combate ao trabalho escravo. Que o Defensor relatou ter recebido nesta semana uma denúncia de trabalho escravo num garimpo ilegal, tendo encaminhado a denúncia ao Ministério Público Federal e para o MPT. Que essa atribuição como receptor das denúncias está no plano estadual do combate ao trabalho escravo e que é a primeira vez que a Defensoria Pública está com uma função no plano. Que é importante dizer os papeis da Defensoria Pública, inclusive na luta travada acerca do orçamento.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes:
1.5.1) PROCESSO Nº 451/2019 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo - Mestrado

INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO MÁRCIO NEIVA COELHO

RELATOR: CONS. DOMINGOS LOPES PEREIRA

1.5.2) PROCESSO Nº 452/2019 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de Afastamento de Curta Duração para Elaboração de Dissertação de Mestrado

INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO MÁRCIO ALVES FIGUEIRA

RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO TEIXEIRA

1.5.3) PROCESSO Nº 453/2019 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução para elevação das Defensorias Públicas instaladas nas Comarcas de Ananindeua, Marabá e Santarém, de segunda entrância para terceira entrância.

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG

1.5.4) PROCESSO Nº 454/2019 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo - Mestrado

INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA MARINA GOMES NORONHA SANTOS

RELATOR: CORREGEDOR GERAL – CÉSAR AUGUSTO ASSAD

Após as distribuições, houve pedido de urgência no Processo nº 454/2019, pela Defensora Pública Silvia Noronha, irmã da interessada. Registra-se que o CSDP decidiu votar como matéria singela, inclusive com inversão de pauta:
PROCESSO Nº 454/2019 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo - Mestrado

INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA MARINA GOMES NORONHA SANTOS

RELATOR: CORREGEDOR GERAL – CÉSAR AUGUSTO ASSAD

O Relator, Corregedor Geral, pontuou estar apto a votar, consignando que o requerimento se encontra enquadrado em todas as disposições da Resolução Nº 154. Que a requerente encontra-se devidamente matriculada na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Que restam prejudicados os itens relativos ao pré-projeto e ao domínio suficiente da língua. Em conclusão, ante o cumprimento de todos os requisitos da Resolução nº 154, o Relator deu seu parecer favorável à concessão da licença pretendida, tendo em vista a existência de vagas para mestrado. 
Em votação, o pedido foi aprovado à unanimidade. RESULTADO: o Conselho autoriza a Defensora Pública Geral a decidir pelo deferimento do pleito. O proceso será encaminhado à Defensora Geral, para decisão.

Ato contínuo, o Relator do Processo CSDP Nº 451/2019 informou também estar apto a relatá-lo. Da mesma forma, o Conselho Superior decidiu votar o pedido como matéria singela:
PROCESSO Nº 451/2019 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo - Mestrado

INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO MÁRCIO NEIVA COELHO

RELATOR: CONS. DOMINGOS LOPES PEREIRA

O Relator, em suma, votou pela aprovação do pedido, considerando o preenchimento dos requisitos legais. Em votação, o pedido foi aprovado à unanimidade. RESULTADO: o Conselho autoriza a Defensora Pública Geral a decidir pelo deferimento do pleito. O proceso será encaminhado à Defensora Geral, para decisão.
Ato contínuo, o Relator do Processo CSDP Nº 452/2019 informou estar apto a relatá-lo. Entretanto, ante a existência de debate e divergências acerca do feito, o Conselho entendeu que a matéria não é singela nem urgente. O processo será distribuído e votado normalmente, em sessão posterior, na forma regimental.
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) Homologação da Lista de Antiguidade para o ano de 2019.

O Corregedor Geral procedeu à leitura de seu encaminhamento da Lista de Antiguidade para o ano de 2019. À unanimidade dos presentes, fica aprovada a Lista de Antiguidade preliminar. Fica autorizada também a publicação da Resolução independentemente da aprovação da ata.
O Conselheiro Bruno Braga solicitou à secretaria a disponibilização do processo CSDP Nº 453, por email.
II.III) Encerramento da Sessão. O Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 16:31 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da sessão.
VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG

Presidente do Conselho Superior, em exercício

Subdefensor Público Geral

Membro Nato
CÉSAR AUGUSTO ASSAD

Corregedor Geral
Membro Nato

BRUNO BRAGA CAVALCANTE

Membro Titular

ANNA IZABEL E SILVA SANTOS

Membro Titular

JOHNY FERNANDES GIFFONI

Membro Titular

DOMINGOS LOPES PEREIRA
Membro Titular

WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

Membro Titular

EDGAR MOREIRA ALAMAR
Representante da ADPEP
ATA DA 187ª SESSÃO ORDINÁRIA
[image: image1.png]

